
 

 
 

CONTRATO SEXEC nº 009/2024 
 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
COMUNICAÇÃO DIGITAL QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE NITERÓI, POR MEIO 
DA SECRETARIA EXECUTIVA E A EMPRESA ÁREA 
COMUNICAÇÃO PROPAGANDA E MARKETING 
LTDA.  
 

 
O MUNICÍPIO DE NITERÓI, neste ato representado pela Secretaria Executiva, 
doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato pelo Sr. Fabrício de 
Lima Rola, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF sob o nº 
105.027.527-69, a partir da delegação feita pela Portaria SEXEC n° 09/2024 e a 
empresa ÁREA COMUNICAÇÃO PROPAGANDA E MARKETING LTDA situada na 
Rua Uruana, nº 93, Bairro Vila Mariana, Cidade São Paulo e inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 06.866.550/0001-74, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada 
neste ato por Emílio Alonso, brasileiro, jornalista, cédula de identidade nº 8031253-6, 
inscrito no CPF sob o nº 084.547.908-37, e José Antônio dos Santos Pereira Junior, 
brasileiro, publicitário, cédula de identidade nº 17499277-4, inscrito no CPF sob o nº 
102.308.948-36, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DIGITAL, com fundamento no processo 
administrativo nº 560/000023/2023, que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1.993 e do instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas 
disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições 
seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – LEGISLAÇÃO E DOCUMENTOS VINCULADOS 
 
1.1 O presente contrato reger-se-á pela Lei nº 8.666/1993 e, de forma complementar, 
pela Instrução Normativa MP nº 05/2017, pela Instrução Normativa SECOM relativa à 
matéria, observadas as disposições da Lei nº 12.232/2010 aplicáveis a este objeto, nos 
termos do Acórdão nº 6.227/2016-TCU-2ª Câmara. 
 
1.2 Independentemente de transcrição, fazem parte deste contrato o Edital da 
Concorrência nº 005/2023 e seus Anexos, bem como as Propostas Técnica e de Preços 
da CONTRATADA, os quais constituem parte deste instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 
 
2.1 Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços de comunicação 
digital, referentes à: 
 
Prospecção, planejamento, implementação, manutenção e monitoramento de soluções 
de comunicação digital, no âmbito deste contrato; 
Criação e execução técnica de ações e/ou peças de comunicação digital; 
Criação, implementação e desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação 
digital, destinadas a expandir os efeitos de mensagens e conteúdos do órgão/entidade, 



 

 
 

em seus canais proprietários e em outros ambientes, plataformas ou ferramentas 
digitais, em consonância com novas tecnologias; 
 
2.2 A contratação dos serviços, elencados no subitem 2.1, tem como objetivo o 
atendimento ao princípio da publicidade e ao direito à informação, por meio de ações 
de comunicação digital que visam difundir ideias e princípios, posicionar instituições e 
programas, disseminar iniciativas e políticas públicas, ou informar e orientar o público 
em geral. 
 
2.3 O planejamento previsto na alínea ‘a’ do subitem 2.1 objetiva subsidiar a proposição 
estratégica das ações de comunicação digital para alcance dos objetivos de 
comunicação e superação dos desafios apresentados e deve prever, sempre que 
possível, indicadores e métricas para aferição, análise e otimização de performance e 
de resultados. 
 
2.4 Os serviços previstos no subitem 2.1 não abrangem atividades com natureza 
distinta da comunicação digital do órgão/entidade, na disseminação de informações 
junto à sociedade. 
 
2.5 Para execução do objeto deste contrato, as demandas serão atendidas por meio 
dos produtos e serviços elencados no item 3 do Termo de Referência. 
 
2.6 Não será permitida a subcontratação de fornecedores especializados pela 
CONTRATADA para a execução dos Produtos e Serviços, especificados no Anexo I 
deste contrato. 
 
2.7 Os preços apresentados para execução de quaisquer produtos ou serviços são da 
exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, não lhe cabendo pleitear nenhuma 
alteração posterior, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
2.8 A execução de qualquer produto, serviço ou despesa que envolva o desembolso de 
recursos deverá ser prévia e expressamente autorizada pela CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA 
 
3.1 O presente contrato terá duração de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado, nos termos do art. 57, inciso II, da Lei nº 
8.666/1993, mediante a celebração do competente Termo Aditivo, até um total de 60 
(sessenta) meses. 
 
CLÁUSULA QUARTA – VALOR CONTRATUAL E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
4.1 O valor deste contrato está estimado em R$ 5.745.620,46 (cinco milhões, 
setecentos e quarenta e cinco, seiscentos e vinte reais e quarenta e seis centavos), 
pelos primeiros 12 (doze) meses. 
 
4.2 A previsão de recursos orçamentários para a execução dos serviços durante o 
exercício de 2024 consta da Lei Orçamentária Anual – 2024, nas seguintes dotações 
orçamentárias: 



 

 
 

 
FONTE: 1.704.00  
PROGRAMA DE TRABALHO: 8301.04.131.0145.4907  
NATUREZA DA DESPESA: 339039 
 
4.3 Se a CONTRATANTE optar pela prorrogação deste contrato, serão consignadas 
nos próximos exercícios, na Lei Orçamentária Anual, as dotações necessárias ao 
atendimento dos pagamentos previstos. 
 
4.3.1 Na prorrogação, a CONTRATANTE poderá renegociar os preços praticados com 
a CONTRATADA, com base em pesquisa de preços, com vistas a obter maior 
vantajosidade para a Administração, no decorrer da execução deste contrato. 
 
4.3.2 A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, efetuar revisão dos preços 
praticados com a CONTRATADA, em decorrência de eventual redução identificada nos 
preços do mercado, por meio de termo aditivo. 
 
4.4 A CONTRATANTE se reserva o direito de, a seu juízo, executar ou não a totalidade 
do valor contratual. 
 
4.5 No interesse da CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos serviços, nas mesmas 
condições contratuais, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado deste contrato, conforme disposto nos §§ 1º e 2º do art. 65 da Lei nº 
8.666/1993. 
 
CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
5.1 Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste 
contrato ou dele decorrentes: 
 

• Prestar os serviços em consonância e seguindo as especificações técnicas 
definidas por este Termo de Referência;  

• Ressarcir quaisquer danos ou prejuízos causados Administração e/ou terceiros, 
provocados por ação ou omissão, ineficiência ou irregularidade cometidas por seus 
empregados, contratados, convenientes ou prepostos envolvidos na execução do 
Contrato;  

• Observar, rigorosamente, todas as normas que regulamentam o exercício de 
suas atividades, ficando sob sua inteira responsabilidade todo e qualquer prejuízo 
causado por eventuais descumprimentos;  

• Disponibilizar equipe técnica com qualificação e experiência profissional nas 
atividades desenvolvidas, se cabível;  

• Providenciar, tempestivamente, a correção das deficiências, falhas ou 
irregularidades apontadas pela CONTRATANTE;  

• Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 
decorrentes da execução dos serviços, tais como: salários, seguros de acidentes, 
taxas, impostos e contribuições, indenizações e benefícios, além de outras que 
porventura venham a ser criadas e exigidas pelos órgãos governamentais, se houver;  



 

 
 

• Submeter-se à fiscalização da CONTRATANTE, que acompanhará a execução 
dos serviços, orientando, fiscalizando e intervindo ao seu exclusivo interesse, com a 
finalidade de garantir o exato cumprimento das condições pactuadas;  

• Levar imediatamente ao conhecimento da CONTRATANTE, qualquer fato 
extraordinário ou anormal que ocorra durante a execução dos serviços para adoção 
imediata das medidas cabíveis;  

• As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo 
descumprimento das disposições legais que regem a execução dos serviços objeto do 
presente Termo de Referência serão de inteira responsabilidade da empresa 
prestadora dos serviços, devendo, se for o caso, obter licenças, providenciar 
pagamento de impostos, taxas e serviços auxiliares, além dos ônus de transportes e 
fretes necessários a execução dos serviços.  
 
CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
6.1 São obrigações da CONTRATANTE, além de outras assumidas neste contrato: 
 
● Realizar os pagamentos devidos ao CONTRATADO referente aos serviços 
executados, nos prazos estabelecidos, desde que tenham sua execução comprovada 
e atestada; 
● Notificar o CONTRATADO quanto às irregularidades identificadas na prestação 
dos serviços, fixando-lhe prazo para regularização; 
● Dar o suporte necessário às solicitações da empresa prestadora dos serviços 
com relação às suas demandas e exercer a fiscalização e o acompanhamento da 
execução do objeto constituído pela CONTRATANTE; 
● Definir claramente os prazos das entregas e disponibilizar todas as informações 
necessárias para a correta execução do objeto. 
 
6.2 A CONTRATANTE comunicará à CONTRATADA por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – FISCALIZAÇÃO E ACEITAÇÃO 
 
7.1 A CONTRATANTE fiscalizará a execução dos produtos e serviços contratados e 
verificará o cumprimento das especificações técnicas, podendo rejeitá-los, no todo ou 
em parte, quando não corresponderem ao desejado ou especificado. 
 
7.1.1 Serão nomeados gestor e fiscais, para acompanhar e fiscalizar a execução deste 
contrato e registrar em relatório todas as ocorrências, deficiências, irregularidades ou 
falhas porventura observadas na execução dos produtos e serviços e terá poderes, 
entre outros, para notificar a CONTRATADA, objetivando sua imediata correção. 
 
7.2 A fiscalização pela CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade, única, 
integral e exclusiva da CONTRATADA pela perfeita execução dos produtos e serviços. 
 
7.3 A não aceitação de algum serviço, no todo ou em parte, não implicará a dilação do 
prazo de entrega, salvo expressa concordância da CONTRATANTE. 
 



 

 
 

7.4 A CONTRATADA adotará as providências necessárias para que a execução de 
qualquer produto ou serviço considerada não aceitável, no todo ou em parte, seja refeita 
ou reparada nos prazos estipulados pela fiscalização, sem ônus para a 
CONTRATANTE. 
 
7.5 A autorização, pela CONTRATANTE, dos serviços executados pela CONTRATADA 
ou por fornecedores especializados não a desobrigará de sua responsabilidade quanto 
à perfeita execução técnica e comprovação dos serviços. 
 
7.6 A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE, referente à 
irregularidade ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades 
determinadas neste contrato. 
 
7.7 A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa 
fiscalização, durante a vigência deste contrato, fornecendo informações, propiciando o 
acesso à documentação pertinente e aos produtos e serviços em execução e 
atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização. 
 
7.8 A CONTRATADA se obriga a permitir que a auditoria interna da CONTRATANTE e 
ou auditoria externa por ela indicada tenham acesso aos documentos e materiais que 
digam respeito aos produtos e serviços prestados à CONTRATANTE. 
 
7.9 À CONTRATANTE é facultado o acompanhamento da execução dos produtos e 
serviços objeto deste contrato, juntamente com representante credenciado pela 
CONTRATADA. 
 
7.10 A CONTRATANTE poderá, a seu juízo, avaliar o desempenho da CONTRATADA 
quanto ao planejamento e à execução dos produtos e serviços objeto deste contrato. 
 
7.10.1 A avaliação será considerada pela CONTRATANTE para: apurar a necessidade 
de solicitar da CONTRATADA as correções que visem maior qualidade dos serviços 
prestados; decidir sobre prorrogação de vigência ou rescisão contratual; e fornecer, 
quando solicitado pela CONTRATADA, declarações sobre seu desempenho para servir 
de prova de capacitação técnica em licitações. 
 
7.10.2 Cópia do instrumento de avaliação de desempenho será encaminhada ao gestor 
deste contrato e ficará à disposição dos órgãos de controle interno e externo. 
 
CLÁUSULA OITAVA – PAGAMENTO E REMUNERAÇÃO 
 
8.1 Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta 
corrente do Banco Oficial do Município de Niterói, cujo número e agência deverão ser 
informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato.  
 
8.2 No caso do contratado estar estabelecido em localidade que não possua agência 
do Banco Oficial do Município de Niterói, o pagamento poderá ser efetuado no Banco 
do Brasil ou Caixa Econômica Federal, cujo número e agência deverão ser informados 
pelo adjudicatário até a assinatura do contrato. 
 



 

 
 

8.3 A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento à Coordenadoria 
Geral de Comunicação, sito à Rua Visconde de Sepetiba, nº 987 – 5° andar – Centro – 
Niterói.  
 
8.4 O pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do 
período de adimplemento de cada parcela.  
 
8.5 Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, 
devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s). 
 
8.6 Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da 
CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua 
contagem a partir da data da respectiva reapresentação. 
 
8.7 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de 
ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira 
pelo IPCA e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos 
em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% 
ao mês pro rata die.  
 
CLÁUSULA NONA – REAJUSTE 
 
9.1 O preço dos Produtos e Serviços poderá ser reajustado, sendo observada a 
periodicidade anual, contada da data limite para apresentação da proposta ou do último 
reajuste, com base na variação comprovada dos preços ocorrida no período. 
 
9.1.1 A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias do vencimento do contrato, o pedido de reajuste do valor a 
ser praticado nos 12 (doze) meses subsequentes. 
 
9.1.2 É vedada a inclusão de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto 
quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, Acordo, Convenção ou 
Dissídio Coletivo de Trabalho, observado o Art. 6º da Instrução Normativa MP nº 
5/2017. 
 
9.2 O reajuste se dará de acordo com a lei vigente, em especial o Decreto nº 
1.054/1994, alterado pelo Decreto nº 1.110/1994, a Lei nº 9.069/1995, e a Lei nº 
10.192/2001, ou em conformidade com outra norma que vier a ser editada pelo Poder 
Público, com base na variação do Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M) Coluna 
7, publicado pela Revista Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio Vargas, ocorrida 
no período, ou por outro índice que o venha a substituir, utilizando-se da seguinte 
fórmula: 
 
R = V x I – Io, 
               Io 

R Valor do reajuste procurado 

V Valor contratual do produto ou serviço a ser reajustado 

I Índice relativo à data do reajuste 

Io Índice inicial ou índice de preços na data da entrega da Proposta 



 

 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
10.1 A CONTRATADA deverá apresentar garantia correspondente a 5% (cinco por 
cento) do valor total deste contrato antes de sua assinatura, a fim de assegurar a sua 
execução. 
 
10.1.2  A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia 
acarretará a aplicação de multa, nos termos do inciso III do subitem 11.4.3. 
 
10.1.3  O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após os prazos previstos no 
subitem 10.1, autoriza a CONTRATANTE a promover a rescisão deste contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os 
incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666/1993, sem prejuízo de outras sanções previstas 
na Lei e neste contrato. 
 
10.2 Caberá à CONTRATADA escolher uma das modalidades previstas no art. 56 da 
Lei nº 8.666/1993: 
 
a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
b) Seguro-garantia; 
c) Fiança bancária. 
 
10.3 Em se tratando de garantia prestada mediante caução em dinheiro, o depósito 
deverá ser feito obrigatoriamente na Caixa Econômica Federal, conforme determina o 
art. 82 do Decreto nº 93.872/1986, sendo devolvida atualizada monetariamente, nos 
termos do § 4º do art. 56 da Lei nº 8.666/1993. 
 
10.4 Se a opção for pelo seguro-garantia: 
 
a) a apólice indicará a CONTRATANTE como beneficiária e deve ser emitida por 
instituição autorizada pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) a operar 
no mercado securitário, que não se encontre sob regime de direção fiscal, intervenção, 
liquidação extrajudicial ou fiscalização especial e que não esteja cumprindo penalidade 
de suspensão imposta pela autarquia; 
b) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência deste contrato, 
acrescido de 90 (noventa) dias para apuração de eventual inadimplemento da 
CONTRATADA – ocorrido durante a vigência contratual – e para a comunicação da 
expectativa de sinistro ou do efetivo aviso de sinistro à instituição emitente, observados 
os prazos prescricionais pertinentes; 
c) a apólice deve prever expressamente responsabilidade da seguradora por todas e 
quaisquer multas de caráter sancionatório aplicadas à CONTRATADA. 
 
10.5 Se a opção for pela fiança bancária, o instrumento de fiança deve: 
 
a) ser emitido por instituição financeira que esteja autorizada pelo Banco Central do 
Brasil a funcionar no Brasil e que não se encontre em processo de liquidação 
extrajudicial ou de intervenção da autarquia; 



 

 
 

b) ter prazo de validade correspondente ao período de vigência deste contrato, 
acrescido de 90 (noventa) dias para apuração de eventual inadimplemento da 
CONTRATADA – ocorrido durante a vigência contratual – e para a comunicação do 
inadimplemento à instituição financeira, observados os prazos prescricionais 
pertinentes; 
c) ter afirmação expressa do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento 
à CONTRATANTE, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não 
cumpra suas obrigações; 
d) ter renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos 
arts. 827 e 838 do Código Civil Brasileiro. 
 
10.6 Se a opção for pelo título da dívida pública, este deverá: 
 
a) ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil; 
b) ser avaliado por seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 
 
10.7 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento 
de: 
 
I) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto deste contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
II) prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução deste contrato; 
III) multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA; e 
IV) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não 
adimplidas pela CONTRATADA. 
 
10.7.1 A modalidade seguro garantia somente será aceita se contemplar todos os 
eventos indicados no subitem 10.7. 
 
10.8 Não serão aceitos seguro-garantia ou fiança bancária que contenham cláusulas 
contrárias aos interesses da CONTRATANTE. 
 
10.9 Se o valor da garantia vier a ser utilizado, total ou parcialmente, no pagamento de 
qualquer obrigação vinculada a este ajuste, incluída a indenização a terceiros, a 
CONTRATADA deverá proceder à respectiva reposição, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, contados da data do recebimento da notificação da CONTRATANTE. 
 
10.10 Se houver acréscimo ao valor deste contrato, a CONTRATADA se obriga a fazer 
a complementação da garantia no prazo máximo 10 (dez) dias úteis, contados da data 
do recebimento da notificação da CONTRATANTE. 
 
10.11 Na hipótese de prorrogação deste contrato, a CONTRATANTE exigirá nova 
garantia, escolhida pela CONTRATADA entre as modalidades previstas na Lei nº 
8.666/1993. 
 



 

 
 

10.12 O documento de constituição da nova garantia deverá ser entregue à 
CONTRATANTE no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de assinatura 
do respectivo termo aditivo. 
 
10.13 A garantia, ou seu saldo, será liberada ou restituída, a pedido da CONTRATADA, 
no prazo de 90 (noventa) dias após o término do prazo de vigência deste contrato, 
mediante certificação, por seu gestor ou fiscal, de que os serviços foram realizados a 
contento e desde tenham sido cumpridas todas as obrigações aqui assumidas. 
 
10.13.1 Na restituição de garantia realizada em dinheiro, seu valor ou saldo será 
corrigido com base na variação do Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M) Coluna 
7, publicado pela Revista Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio Vargas, ocorrida 
no período, ou por outro índice que o venha a substituir. 
 
10.14 A qualquer tempo, mediante entendimento prévio com a CONTRATANTE, 
poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades previstas 
no subitem 10.2 deste contrato. 
 
10.14.1 Aceita pela CONTRATANTE, a substituição da garantia será registrada no 
processo administrativo por meio de apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1  A recusa da adjudicatária em assinar o contrato no prazo estipulado no Edital, 
bem como a inexecução, total ou parcial do contrato, a execução imperfeita, a mora na 
execução, ou qualquer impedimento ou infração contratual da CONTRATADA, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ficando sujeita às seguintes sanções 
previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93: 
 
a) advertência; 
b) multa de até 5% sobre o valor do contrato, aplicada de acordo com a gravidade da 
infração. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da 
que tiver sido inicialmente imposta. 
c) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, 
conforme artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
11.2 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE. 
 
11.3 A sanção prevista na alínea b desta Cláusula poderá ser aplicada cumulativamente 
a outra. 
 
11.4 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do 
contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 
 
11.5 A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório, não 
eximindo a CONTRATADA do pagamento por perdas e danos em relação às infrações 
cometidas. 



 

 
 

 
11.6 A aplicação da sanção prevista na alínea d é de competência exclusiva do Exmo. 
Prefeito de Niterói e dos Secretários Municipais, devendo ser precedida de defesa do 
interessado, no prazo de 10 (dez) dias. 
 
11.7 O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo 
com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
 
11.8 O valor da multa será pago diretamente ou descontado das próximas faturas. 
 
11.9   Nos casos em que o valor da multa for descontado de caução que tenha sido 
prestada, o valor desta deverá ser recomposto no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 
  
11.10 Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda 
desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, 
cobrada administrativa ou judicialmente. 
 
11.11 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a 
contratada à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo 
estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, 
respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão 
unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções 
administrativas. 
 
11.12 A aplicação de qualquer sanção administrativa prevista neste item deverá 
observar os princípios da ampla e prévia defesa, contraditório e proporcionalidade. 
 
11.13 Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de contratar com a 
Administração Pública do Município de Niterói, enquanto perdurarem os efeitos das 
sanções de: 
 
a) Suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar 
imposta pelo Município de Niterói, suas autarquias ou fundações (art. 87, III da Lei nº 
8.666/1993); 
b) Impedimento de licitar e contratar imposta pelo Município de Niterói, suas 
autarquias ou fundações (art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer ente ou 
entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV, da Lei nº 
8.666/1993). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 
 
12.1 Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, independentemente de 
notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos previstos 
nos arts. 77 e 78, na forma do art. 79 da Lei nº 8.666/1993. 
 



 

 
 

12.1.1 O presente contrato também poderá ser rescindido, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, desde que motivado o ato e assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, quando a CONTRATADA: 
 
a) for atingida por protesto de título, execução fiscal ou outros fatos que comprometam 
a sua capacidade econômico-financeira; 
b) for envolvida em escândalo público e notório; 
c) quebrar o sigilo profissional; 
d) utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, informações não divulgadas ao público 
e às quais tenha acesso por força de suas atribuições contratuais; 
e) não prestar garantia suficiente para assegurar o cumprimento das obrigações 
contratuais; 
f) der motivo à suspensão dos serviços por parte de autoridades competentes, caso 
em que responderá por eventual aumento de custos daí decorrentes e por perdas e 
danos que a CONTRATANTE, como consequência, venha a sofrer; 
g) deixar de comprovar sua regularidade fiscal, incluídas contribuições trabalhistas e 
previdenciárias e depósitos do FGTS, para com seus empregados, na forma definida 
no presente contrato; 
h) vier a ser declarada inidônea por qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública. 
 
12.1.2  Exceto quando se tratar de caso fortuito, força maior ou razões de interesse 
público, a rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial 
ou extrajudicial, a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, até o limite dos 
prejuízos causados à CONTRATANTE, ou a execução da garantia contratual, para 
ressarcimento dos valores das multas e indenizações a ele devidos. 
 
12.1.2.1 Caso a retenção não possa ser efetuada, no todo ou em parte, na forma 
prevista no subitem 12.1.2, a CONTRATADA será notificada para, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, recolher o respectivo valor 
em agência bancária a ser indicada pela CONTRATANTE. 
 
12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
12.2.1 A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
 
12.3 Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma remuneração 
será cabível, a não ser o ressarcimento de despesas autorizadas pela CONTRATANTE 
e comprovadamente executadas pela CONTRATADA, previstas no presente contrato. 
 
12.4 Em caso de alteração das condições de habilitação jurídica da CONTRATADA, 
em razão de fusão, cisão, incorporação, associação, cessão ou transferência, total ou 
parcial, o presente contrato poderá ser ratificado e sub-rogado para a nova empresa, 
sem ônus para a CONTRATANTE, e com a concordância desta, com transferência de 
todas as obrigações assumidas, independentemente de notificação judicial ou 
extrajudicial. 
 



 

 
 

12.4.1 A CONTRATANTE se reserva o direito de continuar ou não com a execução 
deste contrato com a empresa resultante da alteração social. 
 
12.4.2 Em caso de cisão, a CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato ou 
continuar sua execução, em relação ao prazo restante deste contrato, pela empresa 
que, entre as surgidas da cisão, melhor atenda às condições inicialmente pactuadas. 
 
12.4.3 Em qualquer das hipóteses previstas no subitem 12.4, a ocorrência deverá ser 
formalmente comunicada à CONTRATANTE, anexando-se o documento 
comprobatório da alteração social, devidamente registrada. 
 
12.4.3.1 A não apresentação do comprovante em até 5 (cinco) dias úteis após o registro 
da alteração social poderá implicar a aplicação das sanções previstas no presente 
contrato e na lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
13.1 É vedada a utilização, na execução dos serviços prestados pela CONTRATADA, 
de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou 
função de confiança na CONTRATANTE, nos termos do artigo 7º do Decreto nº 
7.203/2010. 
 
13.2 Para a execução, a CONTRATADA deve obrigatoriamente possuir, além de 
estrutura administrativa habilitada, quantitativo suficiente de profissionais que deverão 
estar disponíveis para a execução dos produtos e serviços, objeto deste contrato, e 
que, excepcionalmente, poderão ser alocados nas dependências da CONTRATANTE, 
por tempo determinado, de forma a atender as demandas com a qualidade e os prazos 
exigidos, na prestação dos produtos e serviços constantes do Anexo I deste contrato. 
 
13.2.1 A execução pela CONTRATADA de produtos e serviços nas dependências da 
CONTRATANTE resulta da necessidade de maior proximidade entre as equipes e de 
um atendimento contínuo não passível de ser prestado à distância pela CONTRATADA. 
 
13.2.2 Para os produtos e serviços a serem prestados nas dependências da 
CONTRATANTE foram estabelecidos, ainda, especificações diferenciadas, devido à 
sua característica presencial, e os perfis técnicos necessários aos profissionais que 
ficarão responsáveis por sua execução. 
 
13.2.3 A CONTRATANTE proverá infraestrutura básica para prestação dos produtos e 
serviços que serão executados em suas dependências, quanto ao espaço físico e 
mobiliário. 
 
13.3 A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste contrato e de seus 
eventuais termos aditivos no Diário Oficial da União, a suas expensas, na forma prevista 
no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/1993. 
 
13.4 Constituem direitos e prerrogativas da CONTRATANTE, além dos previstos em 
outras leis, os constantes da Lei nº 8.666/1993, que a CONTRATADA aceita e a eles 
se submete. 



 

 
 

 
13.5 A omissão ou tolerância das partes – em exigir o estrito cumprimento das 
disposições deste contrato ou em exercer prerrogativa dele decorrente – não constituirá 
novação ou renúncia nem lhes afetará o direito de, a qualquer tempo, exigirem o fiel 
cumprimento do avençado. 
 
13.6 A CONTRATADA assinará o Termo de Conduta declarando estar de acordo com 
os termos do Marco Civil da Internet, de forma resguardar a CONTRATANTE de 
qualquer vínculo com ferramentas, instrumentos ou plataformas que promovam 
conteúdos ou atividades ilegais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO 
 
14.1 As questões decorrentes da execução deste contrato que não puderem ser 
dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no foro da cidade de 
Niterói. 
 

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em 3 (três) vias. 
 

 
Niterói, em 16 de maio de 2024. 

 
 

___________________________________________________  
Fabrício de Lima Rola 

Ordenador de Despesas –  
Portaria SEXEC n° 09/2024 

 
 

___________________________________________________ 
Emílio Alonso  

Representante Legal 
ÁREA COMUNICAÇÃO PROPAGANDA  

E MARKETING LTDA 
 
 

___________________________________________________ 
José Antônio dos Santos Pereira Junior  

Representante Legal 
ÁREA COMUNICAÇÃO PROPAGANDA  

E MARKETING LTDA 
 
 

__________________________________________ 
TESTEMUNHA 

 
 

___________________________________________ 
TESTEMUNHA 
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